
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE, FURG 

Câmara do Curso de Graduação em Direito do  

Conselho da Faculdade de Direito 

 

1 
 

Ata n. 06/2017 
Câmara do Curso de Graduação em Direito do Conselho da Faculdade de Direito 

Aos 07 dias de julho de 2017, às 14:00, na C1 do Bloco 4 do Campus Carreiros da Universidade Federal 1 

do Rio Grande (FURG) estiveram reunidos os professores Anderson Lobato; Eder Dion Costa, José Ricardo 2 

Costa; Simone Biazzi; Simone Freire; e Jaime John membros da Câmara do Curso de Graduação em Direito 3 

do Conselho da Faculdade de Direito; estiveram igualmente presentes os professores Eduardo Pitrez; Rafael 4 

Ferreira; e Carlos André Birnfeld, na qualidade de convidados com direito a voz e voto, para reunião 5 

previamente agendada com a seguinte pauta de trabalho: 1. Informes ComGrad de Qua. 28 Jun. 2017; 6 

Pedido de Matrícula em Direito Ambiental e Direito Tributário, Processo n. 23116.004848/2017-62; 3. 7 

Proposta de Calendário de reuniões ordinárias; 4. Abertura de processos de jubilamento; 5. Feira das 8 

Profissões da FURG. O prof. Lobato solicitou a inclusão de dois outros temas de pauta: 6. Aproveitamento 9 

de Estudos processo n. 23116.005063/2017-15, Solicitação n. 15235; 7. Alterações curriculares Processo 10 

n. 23116.005293/2017-76, que foi aprovado por unanimidade. 01. Informes ComGrad de Qua. 28 Jun. 11 

2017. O prof. Lobato relatou os estudos apresentados pela Prograd sobre Evasão e Retenção na FURG. 12 

Esclareceu que a Prograd estará aguardando para o início de agosto próximo um estudo específico do Curso 13 

de Direito sobre evasão de Retenção. Esclareceu que de fato o Curso de Direito conta com índices baixos 14 

de Evasão e de Retenção, não havendo necessidade de uma estratégia específica para o Curso de Direito, 15 

mas que deveremos estar atentos às propostas apresentadas pela Prograd com o objetivo de adaptá-las, 16 

quando possível, ao Curso de Direito. Após discussão a proposta foi aprovada por unanimidade. 02. Pedido 17 

de Matrícula em Direito Ambiental e Direito Tributário, Processo n. 23116.004848/2017-62. O prof. 18 

Lobato relatou o pedido da estudante Lilyan Nascimento Oliveira, que solicita reavaliação do seu pedido 19 

de matrícula nas disciplinas de Direito Ambiental e de Direito Tributário, argumentando que os 20 

impedimentos inicialmente apresentados pela coordenação do Curso quanto aos pré-requisitos foram 21 

superados pela alteração curricular recente de alteração de pré-requisitos das referidas disciplinas. O prof. 22 

Carlos André Birnfeld, manifestou que não se trata de uma estudante em fase de conclusão de Curso 23 

(provável formanda) e que a aprovação da matrícula no final do segundo semestre não se apresenta como 24 

recomendável para o bom aproveitamento do Curso de Direito. Após ampla discussão, o pedido foi 25 

indeferido por unanimidade, tendo em vista ter decorrido mais de 25% da carga horária das disciplinas, 26 

bem como duas avaliações do primeiro e segundo bimestres. 03. Proposta de Calendário de reuniões 27 

ordinárias. O prof. Carlos André Birnfeld apresentou a proposta de para a organização de um calendário 28 

permanente de reuniões ordinárias para o mesmo dia do Núcleo Docente Estruturante; Câmara do Curso de 29 

Graduação em Direito; Câmara do Programa de Pós-Graduação em Direito e Justiça Social; e Conselho da 30 

Faculdade de Direito, para a primeira sexta-feira de cada mês. Após discussão a proposta foi aprovada por 31 

unanimidade. 04. Abertura de processos de jubilamento. O prof. Lobato informou que a Prograd 32 

manifestou preocupação com a necessidade de abertura de processo administrativo para jubilamento do 33 

estudante que já tenha ultrapassado do prazo limite de 8 anos para a conclusão do Curso de Direito. De 34 

fato, a abertura do processo implicaria tão somente a possibilidade de manifestação do estudante quanto à 35 

possibilidade de concluir o Curso no melhor prazo possível, tendo em vista a possibilidade de abertura de 36 

vaga para o processo seletivo anual de vagas ociosas. O Curso de Direito conta hoje com apenas dois 37 

estudantes na Turma da manhã e três estudantes da Turma da noite com possibilidade de abertura do 38 

processo de jubilamento. Após discussão, foi aprovada a proposta para abertura dos processos para colher 39 

a manifestação dos estudantes para deliberação pela Câmara do Curso de Graduação em Direito. 05. Feira 40 

das Profissões da FURG. O prof. Carlos André Birnfeld informou que a Faculdade de Direito estará 41 

participando da Feira das profissões da FURG apresentando quatro projetos de pesquisa e extensão: EMAJ; 42 

CRAF; CidJus; e CRDH. A Câmara cumprimentou a iniciativa dos professores responsáveis: Profa. Simone 43 

Biazzi (EMAJ; e CRAF); Prof. José Ricardo Costa (CidJus); e prof. Renato Dias (CRDH) e desejou sucesso 44 

ao evento. 06. Aproveitamento de Estudos, Processo n. 23116.005063/2017-15, Solicitação n. 15235. A 45 

estudante Bruno dos Santos apresenta pedido de reavaliação do aproveitamento de estudos da disciplina de 46 

Direito Constitucional. Após discussão, a proposta foi aprovada por unanimidade tendo em vista a 47 

consideração de que a estudante já tenha cursado 220 horas para atender o programa das disciplinas de 48 

Ciência Política, Estado e Constituição, bem como de Direito Constitucional da FURG, totalizando 240 49 
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horas. 07. Alterações curriculares Processo n. 23116.005293/2017-76. O prof. Lobato relatou o 50 

andamento do processo de alteração curricular recentemente iniciado através do memorando 178/2017 51 

FaDir, com Parecer da Diretora Sibele Martins, PROGRAD/DADG que solicita revisão do Formulário 52 

PROGRAD de Alterações Curriculares. Esclareceu que os temas tratados foram aprovados pelo Núcleo 53 

Docente Estruturante (NDE). Após discussão a proposta de Alteração Curricular foi aprovada por 54 

unanimidade para os seguintes pontos: 1.1 Alteração de localização no QSL da disciplina de sociologia 55 

Geral. O prof. Elizardo Costa, após consulta à área de Sociologia do ICHI, manifestou dificuldade para 56 

assegurar a oferta da disciplina de Sociologia Geral para duas turmas de primeiro ano e duas turmas de 57 

segundo ano do Curso de Direito para o ano letivo de 2018. Solicitou que seja retirada a proposta de 58 

alteração curricular do processo em andamento para que seja apresentada ulteriormente. 1.2 Alteração 59 

curricular para a criação de disciplinas já existentes. A DADG informa a necessidade de aprovação 60 

pelas respectivas Unidades Acadêmicas, para inclusão das disciplinas de Gênero e Sexualidade nos espaços 61 

educativos (09801, Instituto de Educação); e Sociedade, Educação e relações étnico-raciais (10776, 62 

Instituto de Ciências Humanas e da Informação). A proposta deverá ser retirada do processo em andamento 63 

para seguir trâmite específico, separadamente, para cada disciplina e instituto. 1.3 Alteração curricular 64 

para inclusão de nova disciplina. O prof. José Ricardo Costa apresentou a proposta de criação da 65 

disciplina de Direito da Seguridade Social, optativa, semestral, com 3 créditos, com localização no 4º ano, 66 

segundo semestre do QSL do Curso de Direito, tendo como pré-requisito a disciplina de Direito 67 

Constitucional (08260), Ementa: Conceito e Definição de Seguridade Social. A composição da Seguridade 68 

Social: Saúde, Previdência e Assistência.  Seguridade Social como direito fundamental. Princípios 69 

Constitucionais. Assistência Social. Saúde. Previdência Social. Modelos de sistemas previdenciários 70 

(capitalização e repartição). Regimes Previdenciários. Regime Geral de Previdência Social. Benefícios 71 

Previdenciários: Aposentadoria por Tempo de Contribuição; Aposentadoria Por Idade; Aposentadoria por 72 

invalidez; Auxílio-Doença; Pensão por morte; Auxílio-Reclusão; Salário-Maternidade. Custeio da 73 

Seguridade Social. Regimes Próprios de Previdência. Previdência Complementar. Reforma Previdenciária. 74 

Judicialização da Seguridade Social. Processo Administrativo Previdenciário. Processo Judicial 75 

Previdenciário. 1.4 Alteração de pré-requisito. O prof. Eder Dion Costa manifestou que já houve 76 

discussão e aprovação da alteração do pré-requisito da disciplina de Direito Tributário, atualmente com o 77 

pré-requisito de Direito Administrativo (08270), passando a ter como pré-requisito a disciplina de Direito 78 

constitucional (08260). Após discussão a proposta foi aprovada por maioria, com dois votos contrários. 79 

Nada mais havendo a ser discutido, foi encerrada a reunião às 15:30 horas. Eu, prof. Lobato, elaborei a 80 

presente Ata que será publicada na página web do Curso de Direito: http://www.direito.furg.br. 81 

Rio Grande, 07 de julho de 2017 


